
MUNICÍPIO DE ÓBIDOS 
CÂMARA MUNICIPAL DE ÓBIDOS 

REGULAMENTO DE UTILIZAÇÃO DO COMPLEXO DESPORTIVO MUNICIPAL DE ÓBIDOS 

PREÂMBULO 

O desporto entrou definitivamente no quotidiano das pessoas. O estilo de vida, caracteriza-se muito 

frequentemente por "um estilo de vida desportivo", é portanto natural que a autarquia vá ao encontro 

dos seus munícipes, criando infra-estruturas que sirva, as suas aspirações e a sua qualidade de vida. É 

neste contexto que foi pensado e criado este Complexo Desportivo, que numa primeira fase dispôs do 

Pavilhão Municipal, e agora o estádio de futebol com pista sintética, campo de apoio ao relvado e 

piscina. 

Para iniciar a sua actividade deverá o Complexo Desportivo Municipal do Concelho de Óbidos, possuir 

um meio que lhe permita uma gestão correcta e equilibrada das regras de utilização. 

A Câmara Municipal de Óbidos é a entidade proprietária do Complexo Desportivo Municipal de 

Óbidos, compete-lhe portanto apreciar, fiscalizar, dinamizar e superintender o funcionamento das 

diversas acções desportivas que a comunidade obidense inserida nos clubes, escolas, associações 

recreativas, culturais, entidades e indivíduos particulares que pretendam levar a efeito nas instalações 

municipais. 

É com o objectivo de regulamentar os princípios orientadores, de uma gestão moderna e ao serviço de 

todo o concelho, que este regulamento foi elaborado de modo que todos que queiram praticar a 

actividade desportiva, possam ter acesso a infra-estruturas que lhes possibilitem a prática de um 

modo correcto. 

As normas que o constituem submetem-se ao previsto no Regulamento Geral de Utilização das 

Instalações Municipais. 

CAPÍTULO 1 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

ARTIGO 1º. 

(Objecto e normas habilitantes) 

1. Nos termos do disposto na alínea f) do nº 2 do Artº 64º da Lei nº 169/99, de 18 de Setembro,

alterada e republicada pela Lei nº 5-A/2002, de 11 de Janeiro, é competência da Câmara

Municipal criar, construir e gerir instalações, equipamentos, serviços, redes de circulação, de

transportes, de energia, de distribuição de bens e recursos físicos integrados no património

municipal ou colocados, por lei, sob a administração municipal.
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